
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2165747 - PA (2024/0316319-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FRANCIVALDO LIMA DA CUNHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. 
DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA 231/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão proferida pela 

eminente Ministra Daniela Teixeira, que negou provimento ao recurso 
especial, mantendo a aplicação da Súmula 231 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a superação 

da Súmula 231 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ, reafirmada pela Terceira Seção, mantém a 

aplicação da Súmula 231, que impede a redução da pena abaixo do mínimo 
legal, mesmo com a incidência de atenuantes.

4. A decisão agravada deve ser mantida, não tendo havido 
determinação de sobrestamento dos processos pendentes sobre a matéria.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS).

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. 
DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão proferida pela 

eminente Ministra Daniela Teixeira, que negou provimento ao recurso 
especial, mantendo a aplicação da Súmula 231 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a superação 

da Súmula 231 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ, reafirmada pela Terceira Seção, mantém a 

aplicação da Súmula 231, que impede a redução da pena abaixo do mínimo 
legal, mesmo com a incidência de atenuantes.

4. A decisão agravada deve ser mantida, não tendo havido 
determinação de sobrestamento dos processos pendentes sobre a matéria.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pela 

eminente Ministra Daniela Teixeira, que conheceu do recurso especial e negou-lhe 

provimento.

Reitera a defesa a necessidade de superação do enunciado de Súmula n. 231 do 

STJ, destacando não ter havido o trânsito em julgado da questão afetada à Terceira Seção 
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desta Corte superior.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do presente recurso ao 

colegiado para que seja provido.

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Acerca da pretensão aqui trazida, assim se manifestou o Tribunal local (fls. 

219-220):

No que tange ao pedido de redimensionamento de pena, verifico que a tese que não 
merece prosperar.

Pretende o apelante o afastamento da orientação firmada na Súmula n°. 231 UI do 
Superior Tribunal de Justiça, a fim de reformar a sentença e reduzir a reprimenda aquém do 
patamar mínimo cominado.

Antes de tudo, ressalto que a matéria é objeto do Tema 158 de Repercussão Geral no 
âmbito da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, cuja tese fixada no julgamento de 
questão de ordem no RE n°. 597270 foi a seguinte:

[...]circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal [...].

Em reforço, destaco que a questão também é objeto do Tema 190 no âmbito da 
jurisprudência do STJ, cuja tese, no julgamento do REsp 1117073/PR, foi firmada no 
seguinte sentido: “o critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do 
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e máximo, 
abstratamente cominados para a aplicação da sanção pena”.

O entendimento jurisprudencial consolidado não se alterou desde então. Ao revés, o STJ 
editou a súmula n°. 231, consolidando o seu entendimento sobre a questão.

Quer dizer, não há violação ao princípio da individualização da pena no particular. E 
cediço que a justificativa para edição dessa súmula foi justamente evitar a atribuição de uma 
margem de deliberação demasiadamente ampla ao juiz, o que, segundo a Terceira Seção do 
STJ, “certamente perturbaria o processo de individualização da pena que se pretendeu 
tornar, através do art. 68 do CP, ornais transparente possível e o mais livre de 
intercorrências subjetivas'”.

Além disso, a aplicação do entendimento fixado em súmulas de jurisprudência dos 
tribunais superiores decorre dos próprios deveres de estabilidade, integração e coerência das 
decisões pelo qual devem se pautar os órgãos do Judiciário, conforme o versado no art. 926 
do CPC.

Em suma, à luz da jurisprudência do STF e do STJ, concluo que não assiste razão ao 
recorrente, não havendo que se falar em reforma da sentença para afastar a aplicação do 
entendimento fixado na súmula comentada e reduzir a pena aquém do mínimo legal.
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No caso, o recorrente foi condenado como incurso no art. 311 do Código 

Penal, a 3 anos de reclusão, no regime inicialmente aberto.

A defesa aponta violação do art. 65, III, d, do CP, ao argumento de que a 

Súmula 231/STJ deveria ser superada a fim de que a pena seja fixada abaixo do mínimo 

legal, na segunda fase, em decorrência da atenuante da confissão espontânea.

No entanto, conforme asseverado, o entendimento adotado pelo Tribunal de 

origem está em consonância com a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça 

segundo a qual a incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à redução da 

pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231/STJ.

Apesar de a Sexta Turma ter aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 

consolidada na Súmula 231 do STJ, remetendo os Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 

2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção e convocando audiência pública, a 

proposta de cancelamento foi rejeitada, mantendo-se a plena vigência da Súmula n. 

231/STJ, não havendo se falar, no mais, em suspensão dos demais processos sobre a 

mesma matéria, ainda que não tenha ocorrido o trânsito em julgado da questão.

A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a 

recurso especial, mantendo a aplicação da Súmula 231 do STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a superação da Súmula 231 do 

STJ.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ, reafirmada pela Terceira Seção, mantém a aplicação da 

Súmula 231, que impede a redução da pena abaixo do mínimo legal, mesmo com a 
incidência de atenuantes.

4. O entendimento do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral, que 
possui eficácia vinculante, estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "O Superior Tribunal de Justiça mantém aplicável o enunciado da 

Súmula 231/STJ, no sentido de que a circunstância atenuante não pode conduzir à redução 
da pena abaixo do mínimo legal".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, d; CPP, art. 543-C. Jurisprudência 
relevante citada: STJ, AgRg no HC 849.094/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 27/10/2023; STJ, REsp 2.057.181/SE, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Rel. p/ Acórdão 
Min. Messod Azulay Neto, Terceira Seção, DJe 18/9/2024.

(AgRg no REsp n. 2.163.086/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CORRUPÇÃO DE 

MENOR. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA 
NOS ELEMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS. NECESSIDADE DE INCURSÃO EM 
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
2. A condenação do agravante foi devidamente fundamentada nos elementos constantes 

dos autos, de modo que a alteração da conclusão das instâncias de origem demandaria 
incursão em elementos de fatos e provas, o que atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode 
conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 
deste Tribunal Superior.

4. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e 
o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação 
do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.159.822/PA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024).
 

Assim, o verbete da Súmula n. 231 continua vigente na jurisprudência desta 

Corte e foi consolidado pela Terceira Seção (Tema n. 190), indicando que não existe 

ilegalidade a ser corrigida e, consequentemente, não se justifica o acolhimento da 

irresignação recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.165.747 / PA
Número Registro: 2024/031631-90 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00117170620118140051 117170620118140051

Sessão de 18/03/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. Ministra MÔNICA NICIDA GARCIA

 Secretário
Belo. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCIVALDO LIMA DA CUNHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTORCRIMES 
CONTRA A FÉ PÚBLICA - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTORDIREITO PENAL - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTORCRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCIVALDO LIMA DA CUNHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do
voto do Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS).

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram
com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

Documento eletrônico VDA46223193 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/03/2025 11:36:30
Código de Controle do Documento: ab2e1298-b84e-4a9b-98e4-dc802aeefb27



Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS).

 

Brasília, 19 de março de 2025
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